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Melhor remédio para 
crise é boa gestão

A Crise Financeira é o principal assunto relacionado ao mundo 
empresarial nos últimos meses. A grande preocupação é como a 
economia nacional e, principalmente, as empresas irão reagir a 
quebradeira de instituições financeiras nos Estados Unidos e na 
Europa.

Diferente do que foi dito pelo presidente Luis Inácio Lula da Sil-
va, os reflexos podem ser grandes para o país e muito maiores para 
quem não estiver preparado para o período, e isso só é obtido com 
a gestão adequada das empresas. E são dicas variadas sobre como 
preparar suas estruturas e os empresários para o crescimento que 
buscamos passar nessa edição.

Isso porque, dados sobre a dívida e seus impactos já são expos-
tos maciçamente e diariamente, entretanto, poucos passam como 
as empresas devem se prevenir, e as formas de defesa neste mo-
mento são manter uma gestão saudável da corporação, sendo que 
a crise passará e então será a hora da retomada do crescimento de 
forma acelerada.
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A quebra da previdência pública 
brasileira cada vez se mostra mais 

inevitável em função do envelhecimento 
populacional, com o aumento a expec-
tativa de vida e a diminuição do cres-
cimento populacional. Esse movimento 
ocasiona o aumento dos gastos com o 
sistema previdenciário, sendo que vi-
vendo mais receberão aposentadoria por 
mais tempo. 

Segundo dados apresentados pelo eco-
nomista Marcelo Caetano, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), na 
edição de julho de 2008 da revista Veja, 
estima-se que em 2032 haverá mais gente 
recebendo aposentadoria do que contri-
buintes sustentando o INSS, o que cau-
sará grande rombo nas contas da Previ-
dência. Segundo Caetano o déficit entre 
receitas e despesas é da ordem de 2% do 
produto interno bruto (PIB) – ou 50 bi-
lhões de reais ao ano. Pelas projeções de 
Caetano, sem reformas, o buraco deverá 
quadruplicar e superar 8% do PIB dentro 
de quatro décadas.

Diante desse quadro assustador, os em-
presários brasileiros devem se preocupar 
com alternativas para o sistema previden-
ciário para que possam manter seu nível 
de vida após se aposentar. Esse problema 
se torna ainda mais grave no caso dos 
micro-empreendedores brasileiros que 
em sua maioria não estão registrados na 
Previdência Social. 

“Hoje necessitamos ampliar a cobertura 
previdenciária, envolvendo os pequenos 
empreendedores, que normalmente têm 
renda de até R$ 36 mil/ano. Esse segmen-
to tem uma baixa cobertura previdenciá-
ria. A Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), do IBGE, demons-
tra que há cerca de 10 milhões de pessoas 
nessa situação”, alertou o ministro José 
Pimental, da Previdência Social, em en-
trevista recente.

Ele informa que para reverter isso, o 
governo está criando o projeto Micro-
Empreendedor Individual, que implanta 
um único cadastro nacional e isenta de 
toda e qualquer contabilidade os muni-

cípios, estados e União - além de isentar 
o empreendedor de qualquer tributação 
para o governo federal. “O comercian-
te pagará R$ 1,00 por mês, a título de 
ICMS, ficando isento daquela contribui-
ção média de 18% do faturamento. Ele 
terá a cobertura previdenciária, com 
direito à aposentadoria por idade, licen-
ça-saúde, licença-maternidade, licença 
de acidente de trabalho e a família terá 
proteção no caso de morte ou auxílio-
reclusão”, entretanto, os valores a serem 
recebidos serão muito abaixo do que re-
cebiam antes.

Assim, alternativas devem ser busca-
das por todo tipo de empresário para que 
quando aposente não fique exposto a uma 
queda de seus rendimentos. “Como em-
preendedor, eu sempre alerto que nosso 
empresariado não se preocupa adequa-
damente com o futuro. Hoje, em caso de 
falência de uma empresa em poucos me-
ses o empresário se verá totalmente sem 
condições em manter o nível de vida que 
possui”, alerta o consultor e terapeuta fi-
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nanceiro Reinaldo Domingos, autor do 
livro Terapia Financeira.

As empresas de previdência privada 
investem constantemente em campa-
nhas de marketing e na rede de captação 
de empresários. Mas, será que realmente 
vale a pena a participação nesses planos 
de previdência? 

“Com certeza vale! Quanto antes co-
meçar esse tipo de aplicação, mas rapida-
mente conquistarão sua independência 
financeira.  As previdências privadas têm 
algumas vantagens, como o fato de ter 
uma alta rentabilidade e a segurança de 
ser uma aplicação em longo prazo. Outro 
ponto forte da previdência é a flexibili-
dade” explica Domingos acrescentando 
que a pessoa decide quanto vai contribuir 
para a poupança de longo prazo, mas 
pode rever as metas, mudar os valores e 
ajustar o plano.

Apesar de ser uma ótima opção, para o 
consultor e terapeuta financeiro o corre-
to é o empreendedor pensar além de uma 
previdência privada. “O investidor preo-
cupado com o futuro não deve colocar 
seu dinheiro em um tipo de investimen-
to, isso pode ser muito arriscado. Essa é a 
melhor forma de evitar grandes perdas. 

Os pequenos investidores também podem 
optar pelos clubes de investimento, em que 
grupos de amigos ou pessoas com objetivos 
em comum podem colocar seus recursos 
em ações na Bolsa de Valores. Nos fundos 
multimercado também existem opções in-
teressantes como o Bradesco Prime Princi-
pal Garantido e Multi Retorno Mais do San-
tander, que prometem proporcionar uma 

parcela da rentabilidade da bolsa, quando 
ela for positiva, e garantir a integridade do 
capital investido, em caso de queda. 

O que é a previdência privada?
Para manter o padrão de vida durante a 
aposentadoria, a previdência privada é 
uma forma de garantir sua renda comple-
mentar. Como a aposentadoria oficial só 
garante o pagamento de no máximo R$ 
1.430 mensais, os planos de previdência 
privada são indicados para quem tem 
renda superior a esse valor. A previdência 
privada consiste em duas fases: a primeira 
é a de acúmulo de capital e a segunda é a 
de recebimento dos benefícios.

Qual é a diferença entre planos de 
previdência fechados e abertos? 
Os planos fechados, mais conhecidos 
como Fundos de Pensão, são formados 
para atender a necessidades específicas de 
empresas de grande porte, sobretudo das 
estatais. Apresentam regras muito rígidas 
de funcionamento para os participantes. 
O acesso é restrito a um grupo determi-
nado e eles não podem ser comercializa-
dos no mercado. Os planos abertos são 
comercializados no mercado por segura-
doras ou entidades abertas de previdência 
privada. As regras são mais flexíveis para 
atender às necessidades de pessoas físicas 
ou empresas de qualquer tamanho.

Quais os tipos de previdência 
privada aberta?
Atualmente existem três tipos de previ-
dência privada: o Plano Gerador de Bene-

fícios Livres (PGBL), o Fundo de Aposen-
tadoria Programada Individual (Fapi) e o 
Plano Tradicional de Garantia Mínima.

Como calcular valor 
de aposentadoria?
Para ter uma noção do quanto será ne-
cessário no futuro, existe uma fórmula 
que permite chegar a uma porcentagem 
aproximada de seu salário atual que 
você vai precisar para manter o padrão 
de vida atual.

Faça uma lista com todas as suas despe-
sas atuais, incluindo não somente gastos 
fixos, mas também uma estimativa dos 
gastos não essenciais que acabam ocupan-
do parte de seu orçamento mensalmente.

Some apenas os itens da lista que você 
não terá no futuro e as subtraia de sua ren-
da mensal atual – inclua tudo, como salá-
rios, aluguéis ou qualquer fonte de renda.

Faça agora uma estimativa de seus gas-
tos futuros: veja na tabela de seu plano de 
saúde quanto você pagará quando se apo-
sentar, faça uma estimativa de gastos com 
remédios (tome como referência, se tiver, 
os gastos de algum parente que esteja nes-
ta faixa etária), entre outras despesas que 
você planeja fazer no futuro. 

Some este valor à conta e divida pelo 
seu salário atual. O valor resultante deve 
ser multiplicado por 100, o que resultará 
na porcentagem do seu salário que man-
terá seu padrão de vida atual. (Fonte Pou-
pa Clique)
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O desenvolvimento tecnológico da 
Receita Federal brasileira fará com 

que acabe a dor de cabeça que acontece 
todos os anos com a obrigação de milhões 
de consumidores entregarem a Declara-
ção Anual de Imposto de Renda Pessoa 
Física e Jurídica. A expectativa é de que 
em dois anos o governo brasileiro tenha 
condições de oferecer a funcionários de 
alguns setores privados e a servidores pú-
blicos federais, estaduais e municipais a 
declaração do Imposto de Renda Pessoa 
Física já pronta. 

Com isso, caberá ao contribuinte ape-
nas concordar ou não do imposto já cal-
culado. Só sendo necessário fornecer as 
informações para a correção, em caso de 
erros. Entretanto, a expectativa é que es-
ses avanços não parem por aí, com a rápi-
da ampliação dessa vantagem para todos 
os consumidores. 

Segundo o diretor-presidente do Ser-
pro, Marcos Mazoni, o sistema brasileiro 
será inspirado em um sistema implantado 
no Chile. Com ele o contribuinte chileno 
recebe do governo a declaração do Im-
posto de Renda já montada, incluindo o 
imposto a pagar ou a restituir. Cabe ao 
contribuinte concordar, apresentando o 
que realmente foi pago ou recebido. 

Isso é possível porque o governo tem in-
formações sobre o que foi pago de imposto 
e sobre o que cada um recebeu, além de 
um controle sobre as movimentações pa-
trimoniais. “É uma experiência inovado-
ra, uma experiência em que podemos nos 
espelhar para melhorar a nossa”, afirmou 
Mazoni, complementando que a expec-
tativa é que em dois anos possa disponi-
bilizar a declaração pronta para todos os 
contribuintes, e acrescenta que, quando 
implantada, essa tecnologia será muito 
positiva facilitando a vida das pessoas.

Mazoni destaca que, para o setor priva-
do, a nota fiscal eletrônica e a escrituração 
eletrônica permitirão que se saiba quanto 
e a quem cada empresa pagou e recebe. No 

entanto, ainda é necessária uma articula-
ção com cartórios para obter informações 
sobre a variação patrimonial. Quando a 
escrituração eletrônica estiver montada, 
será possível saber quanto as empresas pa-
garam às pessoas, explicou. “Ainda é ne-
cessário sincronizar os fluxos com cartó-
rios. O quanto se pagou é fácil, a variação 
patrimonial é que é mais complicada.”

O governo pretende ampliar a cober-
tura dos sistemas eletrônicos para outros 
setores privados da economia, cruzando 
com os gastos dos contribuintes. “A nota 
fiscal eletrônica está em atividade, mas 
ainda está sendo implantada por alguns 
segmentos. À medida que aumentam os 
segmentos abrangidos, vamos cobrindo 
mais as relações econômicas no Brasil. 
Estamos, desde o ano passado, com a nota 
fiscal eletrônica operando em segmentos 
bastante pesados. Então, já representa um 
volume grande”, destacou.

Para Mazoni a população não precisa 
se preocupar em relação a segurança do 
sistema, que seguirá a rigidez dos atuais 
sistemas para declaração do Imposto de 
Renda pela internet implantados no Bra-
sil, que foram desenvolvidos pelo pró-
prio Serpro. Ele explica que neste ano, 
24 milhões de pessoas declararam sua 
movimentação pela internet num prazo 
de três meses. De acordo com Mazoni, 
se for considerando o número de pessoas 
que usaram o sistema, esse prazo pode ser 
considerado muito rápido. 

Contudo, muitas incertezas ainda cer-
cam esse tema e não têm respostas certas 
principalmente relacionadas a opção de 
regime tributário (presumido ou com-
pleto). Também existe o questionamento 
sobre como o governo obterá essas infor-
mações e qual será a segurança do sistema 
evitando que dados dos consumidores se-
jam capturadas por crackers (criminosos 
especializados em roubar dados da inter-
net), como garantirá que a pessoa correta 
receberá a declaração? Estes questiona-

mentos foram enviados para o supervisor 
nacional do Imposto de Renda, Joaquim 
Adir que, entretanto, não se posicionou 
sobre o assunto.

Fechando o cerco aos sonegadores
Essas mudanças só são possíveis em fun-
ção dos avanços tecnológicos que permi-
tem muitos cruzamentos de informações, 
combatendo a sonegação. Exemplo maior é 
o fato que neste ano. Muitos contribuintes 
estão caindo na malha fina por até quatro 
anos por tentarem abater do Imposto de 
Renda os gastos com tratamentos médicos. 
A Receita Federal está apertando o cerco 
no cruzamento de dados e demora em in-
formar ao contribuinte sobre as chamadas 
“divergências nas despesas médicas” - que 
muitas vezes são erros simples de preen-
chimento da declaração anual. 

A Receita diz que a situação está den-
tro da normalidade, embora admita que 
o cruzamento de dados agora é mais efi-
ciente. O órgão não tem dados recentes: a 
última contagem, de 2006, mostra que a 
restituição de 50 mil pessoas ficou retida 
por causa de despesas com saúde, 10% do 
total da malha fina. Assim, ao registrar 
gastos elevados com saúde, as pessoas têm 
de redobrar a atenção no preenchimento 
da declaração e guardar todos os recibos, 
pois certamente elas serão chamadas a 
prestar esclarecimentos.

Veja algumas outras declarações com 
que a Receita Federal realizada os cruza-
mentos de informações da Declaração de 
Imposto de Renda da Pessoa Física:

1-	 Declaração de Informações Sobre 
Atividade Imobiliária (DIMOB), 
onde a Receita obtém informações 
de pagamentos efetuados pela pes-
soa física à EMPRESAS INCORPO-
RADORAS DE IMÓVEIS  (opera-
ções de construção, incorporação, 
loteamento e intermediação de 
aquisições/alienações);

Modernidade a favor da 
declaração de imposto
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2-	 Declaração de Operações Imobiliá-
rias (DOI), onde a Receita obtém 
informações dos CARTÓRIOS DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS;

3-	 Declaração de Informações Econô-
mico Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) 
e Declaração Simplificada da Pessoa 
Jurídica (PJ SIMPLIFICADA), onde a 
Receita obtém informações referente 
a distribuição de lucros;

4-	Declaração de Imposto de Renda 
Retido na Fonte (DIRF), onde a Re-
ceita obtém informações referentes 
a rendimentos que tenham sofrido 
retenção do imposto de renda;

5-	Declaração de Operações com 
Cartão de Crédito (DECRED), 
onde a Receita obtem informações 
de pagamentos mensais (somató-

rio) de cartões de créditos (todos 
os cartões inclusive adicionais) da 
pessoa física.;

6-	Declaração de Informações sobre 
Movimentação Financeira DIMOF, 
de apresentação obrigatória para os 
bancos de qualquer espécie, coope-
rativas de crédito e associações de 
poupança e empréstimo.

A Receita Federal extingue a 
Declaração Anual de Isento 
Outra novidade em relação ao imposto 
de renda pessoa física é que a partir deste 
ano a Receita Federal extinguiu a obriga-
toriedade das pessoas que tinham rendi-
mentos abaixo do delimitado para fazer 
a declaração normal, fossem obrigados a 
realizá-las no segundo semestre.

A implementação dessa medida foi 
possível porque a Receita Federal do 
Brasil está dotada de ferramentas e in-
formações que permitem o cruzamento 
de dados e a verificação da situação de 
regularidade, ou não, dos contribuintes 
em seu cadastro. 

Os contribuintes que não entregaram 
a DAI nos anos anteriores e que estão 
com o CPF na situação “suspenso” ou 
“pendentes de regularização” devem re-
gularizar a situação cadastral, por meio 
do pagamento da taxa de R$ 5,50 nos 
agentes conveniados - Correios, Caixa 
Econômica Federal e Banco do Brasil -, 
para o caso de isentos, ou mediante a en-
trega da Declaração de Ajuste Anual de 
Imposto de Renda Pessoa Física, para os 
demais contribuintes.

IMPOSTO
A PAGAR

O contribuinte 
realiza suas 

compras, 
investimentos e 

pagamentos

As empresas 
fornecem à 

Receita Federal as 
informações sobre  
a movimentação 

efetuada

A Receita Federal 
calcula o valor do 

imposto a ser pago 
pelo contribuinte

O contribuinte 
concorda ou fornece 

informações para 
correção do imposto
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como evitar que a 
saída de colaboradores 
prejudique sua empresa

Em qualquer empresa é fundamental 
ter preocupação muito alta com a 

taxa de turnover, sendo que essa deve ser 
constantemente avaliada, por seus im-

pactos diretos nas análises 
de produtividades, as sa-
tisfações de colaborado-
res e de produtividade 
da empresa. 

O termo turnover é o 
que mede a rotativida-
de de pessoal, que mede 

o giro de entradas e saídas 
de pessoal. Se o índice de saída 

de colaboradores em uma empre-
sa for muito alto isso se torna muito 

oneroso, pois a cada saída de funcioná-
rio, normalmente, segue uma admissão 
de outro funcionário, e este giro cria um 
custo alto de mão-de-obra.

O palestrante e consultor organizacio-
nal do Portal Fox, Ricardo Piovan, expli-
ca que “a perda de mão-de-obra sempre é 
prejudicial a uma organização, em especial 
quando perde bons colaboradores, qualifi-
cados e treinados. Outro problema é que os 
empresários terão que arcar com gastos da 
rescisão do antigo profissional, despesas 
de seleção, de recrutamento, e, além disso, 
também terá que treinar, dar um período 
de adaptação, o que é bastante arriscado 
podendo ocorrer durante o desligamento, 
entre outras variáveis. Assim o ideal é que 
o turnover de uma empresa esteja em um 
índice apenas necessário para que haja re-
novação saudável do corpo profissional”.

Em algumas empresas, o custo de ro-
tatividade de pessoal, pode chegar até o 
equivalente à oito salários nominais, por 

empregado, dependendo do cargo. O que 
vale dizer que, pelo mesmo valor, man-
tém-se o mesmo funcionário trabalhando 
durante 8 meses. 

Assim, é fundamental evitar fatores 
causais de um alto índice de turnover, que 
estão diretamente ligados a motivação no 
meio de trabalho. Quando essa for baixa 
torna-se urgente que a organização exa-
mine o seu ambiente humano e descubra 
as causas e agir para saná-las, melhoran-
do o clima humano e a motivação. 

Para reduzir o índice de rotatividade de 
pessoal, devemos em primeiro lugar, pes-
quisar as principais causas, diagnosticar 
cada uma e finalmente atribuir uma so-
lução.  “Muitos administradores podem 
estranhar, mas diferente do que se possa 
pensar, a questão salarial não é a única 
que influencia no alto turnover. Mas com 
certeza uma empresa que paga muito pou-
co para seus valores terá primeiramente 
que repensar essa situação, para depois 
utilizar outras medidas motivacionais”, 
explica Piovan.

“Pesquisas realizadas em algumas cor-
porações mostram que um dos principais 
motivos para saída de colaboradores das 
empresas é o relacionamento com seus 
superiores. Assim, os colaboradores se 
demitem dos chefes e não da organiza-
ção”, explica Piovan.

Além desses pontos, outros que são im-
perativos na hora de trocar de empresas 
são benefícios insuficientes ou mal empre-
gados; sociabilidade precária; baixa inte-
ração entre grupos de trabalho; ambiente 
e clima de trabalho desconfortável e polí-
tica interna de pessoal mal empregada.

6



autoritário, afetivo, modelador, Laissez-
Faire e visionário”, explica Piovan. Expli-
cando que não há como saber se há estilos 
bons ou ruins. O importante é a adaptar 
a maneira certa de liderar às necessidades 
dos colaboradores e da empresa.

Outro problema segundo o diretor da 
consultoria Comunicação Direta, José 
Teofilo Neto é que “são poucas as empre-
sas que têm uma política de retenção de 
talentos e mesmo nestas ouço que para 
reter alguns poucos a única saída é pro-
moção. Quanto questiono altos dirigentes 
sobre sua política de retenção de talentos, 
na maioria das vezes o que ouço demons-
tra total desconhecimento do motivo que 
leva as pessoas saírem de suas empresas. 
Quando falo a respeito de uma pesquisa 
para identificar os porquês, recebo de vol-
ta que ‘não adianta, pois o cara está sain-
do e não vou dar crédito ao que ele relata, 
até porque só destila fel prá todo lado’”. 

Segundo Teófilo Neto, não existe solu-
ção milagrosa para redução de turnover, 
entretanto, o empresário deve ficar atento 
para que consiga ter em suas mão o con-
trole do índice de turnover que seja bom 
para empresas.

Para detectar os respectivos proble-
mas, além das entrevistas com chefias e 
funcionários, pode-se adotar a “Ficha de 
Entrevista de Desligamento”. As infor-
mações serão sempre preciosas, capazes 
de identificar os problemas que norteiam 
na empresa. 

Combate deve ser cuidadoso
Não existe um índice de turnover ade-
quado para uma empresa, já que ele 
depende de várias variáveis do ramo de 
trabalho. Mas esse problema é observado 
normalmente quando acontecem quedas 
na produção das empresas. Normalmen-
te quando a empresa enfrenta esse pro-
blema é o momento de fazer uma crite-
riosa avaliação dos motivos que levaram 
a esse ponto. 

Nesse momento toda a empresa deve 
estar alinhada para a reversão desse qua-
dro, principalmente a área de RH e as 
lideranças. “Mas cada vez mais vejo que 
o papel fundamental para o controle do 
turnover são as lideranças e a forma que 
elas se apresentam perante seus colabora-
dores. Separo esses estilos de lideranças 
em oito: diretivo, participativo, coaching, 

veja algumas 
dicas para reduzir 
o turnover de 
sua empresa

1.	F aça entrevistas com o pessoal que sai 
da empresa. Nada de se valer de um ques-
tionário estruturado para ser preenchido 
por mera formalidade.

2.	Faça comparações: compare o salá-
rio com os de outra empresa. Você pode 
descobrir que está formando mão de obra 
para eles.

3.	Q ual o plano de carreira? Está claro? É 
fundamental definir até onde os colabo-
radores podem chegar e executar essas 
ações, que na maioria das vezes conquis-
tam muito sucesso.

4.	C omo são feitas as reciclagens/aperfei-
çoamento? Solicite a apostila e participe de 
algum curso. Olho nisto, pois é comum man-
dar o funcionário participar mais de uma vez 
do mesmo treinamento inicial, sob a alega-
ção de que vamos ver se assim aprende. 

5.	C omo é definido o plantão de finais de 
semana e horas extras? É comum escalar 
o pessoal com o intuito de punição. Iden-
tifique se há protegidos Qual o número 
de faltas aos sábados e domingos. Confira 
também as faltas às segundas feiras (dia de 
procurar outro emprego).

6.	A testados médicos: confira e confirme 
os motivos. Não se assuste com as justifi-
cativas daqueles que vão acompanhar pa-
rentes sob a alegação de que faltando ou 
não, ninguém se importa. 

7.	Q ual o clima que reina na empresa? 
Como os supervisores e monitores de 
qualidade tratam os colaboradores? Eles 
dão feedback?

Ricardo Piovan – é palestrante e consultor 
organizacional do Portal Fox
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A nova lei de contratação de estagiá-
rios já está em vigor, causando gran-

de discussão. As opiniões são divergentes, 
mas a realidade é que as empresas têm 
apenas 180 dias (contando a partir do dia 
25 de setembro) para se enquadrar. Mas 
as novas regras valem para os contratos 
assinados a partir desta data. 

Muitos desses pontos são abordados 
na entrevista com Luiz Gonzaga Bertelli, 
presidente Executivo do CIEE, maior en-
tidade do 3º Setor do País, que já encami-
nhou mais de sete milhões de estudantes 
para estágios do ensino médio e superior 
em 140 mil empresas.

Um dos objetivos do governo é acabar com a pre-
carização do estágio, já que em algumas empre-
sas o estagiário trabalha como outro funcionário 
qualquer. Você concorda com esse objetivo?
Luiz Gonzaga Bertelli - É preciso obser-
var que a lei não inova nesse aspecto. A 
legislação anterior já assegurava o ca-
ráter pedagógico e de aperfeiçoamento 
profissional do estágio, ao determinar 
que a instituição de ensino devia obriga-
toriamente autorizar e definir esse tipo 
de capacitação prática complementar 
ao aprendizado teórico de seus alunos, 
além de ser também a responsável legal 
pela supervisão desses mesmos estágios. 
Isso significa, por exemplo, que nenhum 
contrato de estágio terá validade se não 
for assinado pela instituição de ensino, 
pelo estudante e pela empresa. Para asse-
gurar a legalidade e a qualidade do está-
gio, o CIEE -- na condição de agente de 
integração, filantrópico e registrado no 
Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) -- oferece assessoria jurídica es-
pecializada aos participantes dos pro-
gramas de estágio que administra, assim 
como disponibiliza um relatório on line 
para que o estudante envie suas dúvidas 
ou comunique eventuais inadequações 
em seu programa de capacitação prática. 
Ao analisar os relatórios, o CIEE entra em 
contato com a empresa para solucionar as 

pendências, caso identifique alguma ina-
dequação. Para se ter uma idéia, apenas 
2,5% dos relatórios exigem intervenção 
do CIEE. Portanto, nossa experiência 
mostra que, como em todos os setores, 
também há descumprimento de lei com 
referência ao estágio, mas eles são muito 
mais raros do que alardeiam setores con-
trários à concessão dessa oportunidade 
prática aos jovens, seja por desinforma-
ção, seja por má fé. 

O estágio é, para muitos estudantes, a primeira 
porta de entrada no mercado de trabalho. Qual a 
importância do estágio para o estudante?
LGB -  Efetivamente, esse é o grande 
valor dessa oportunidade e, para medir 
a eficiência do estágio na inclusão pro-
fissional do jovem estudante, basta citar 
uma pesquisa do insuspeito instituto 
TNS InterScience, segundo a qual 64% 
dos estagiários são efetivados (CLT) após 
o primeiro ou segundo período de está-
gio (muitos ainda antes da formatura na 
escola) – o que comprova a utilização 
crescente do estágio como fonte de re-
crutamento de trainees e funcionários 
efetivos. Além disso, o estágio contribui 
para que o jovem adquira as chamadas 
competências e habilidades atitudinais 
(iniciativa, criativa, ética e valores corpo-
rativos, trabalho em equipe, disciplina, 
noção de hierarquia, proatividade, etc.), 
hoje extremamente valorizadas pelos re-
crutadores e fatores fundamentais para 
um promissor início de carreira e seus 
posteriores progressos. Vale acrescentar 
que o estágio também contribui para um 
melhor do desempenho do jovem, que ao 
vivenciar o ambiente real de trabalho, se 
convence da importância de uma boa for-
mação acadêmica e do aproveitamento de 
todas as possibilidades de adquirir novos 
conhecimentos.

Uma das mudanças da lei é a fixação da carga 
em seis horas diárias, a fim de que o estudante 
tenha algum mais tempo livre para se dedicar ao 

estudo extraclasse, principalmente em épocas 
de prova. É benéfica para os estudantes?
LGB - Poderá ser, se o estudante souber 
usar com eficiência e propriedade desse 
tempo, ou seja, se dedicar efetivamente 
ao estudo. Vale ressaltar que a nova lei 
prevê carga horária máxima de 6 horas/
dia e 30/horas semanais para estágios de 
estudantes de nível superior e médio de 
formação geral, não sendo permitida a 
superação de nenhum desses limites. No 
caso de estágio para alunos de educação 
especial e ensino fundamental na moda-
lide EJA, a jornada diária terá limite de 4 
horas/dia.

Depois de um ano de estágio, o estudante terá 
direito a um mês de férias. Qual a sua opinião 
sobre isso?
LGB - Na nossa avaliação, é uma provi-
dência benéfica, que a maioria das nossas 
empresas parceiras já vinha concedendo, 
considerando a dupla carga de atividades 
do bom estagiário e bom estudante. 

A lei estabelece limites no número de estagiários 
por empresa? Como analisa essa determinação? 
A proporção diz respeito apenas a es-
tudantes do ensino médio de formação 
geral, não sendo válida para ensino su-
perior. Empresas com até 5 funcionários 
podem contratar 1 estagiário; de 6 a 10 
funcionários, 2 estagiários; 11 a 25, até 5 
estagiários; e acima de 25 funcionários, 
20% do total. 

Corre-se, com essa lei, o risco de as empresas 
diminuírem as oportunidades de estágio? Você 
acredita que haverá uma diminuição no número 
de vagas para estagiários?
LGB - Na nossa avaliação, acreditamos 
que o impacto será relativo, mas somente 
poderá ser dimensionado efetivamente a 
partir de um ano da entrada em vigor da 
nova lei. O CIEE observará atentamente 
o comportamento das empresas e órgãos 
públicos concedentes, atuando no senti-
do de evitar eventuais prejuízos para os 

Nova lei do estágio: empresas 
precisam se enquadrar
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jovens. Analisando a realidade atual do 
País, pode-se identificar facilmente que a 
maioria dos estagiários do ensino médio 
tem idade entre 16 e 18 anos e pertence 
às classes menos favorecidas, portanto, 
depende da bolsa-auxílio (remuneração 
concedida pelas empresas a seus estagiá-
rios) para custear despesas escolares e até 
mesmo ajudar no orçamento familiar. 
Aqui, nosso temor sempre foi que, sem a 
oportunidade e os benefícios do estágio, 
muitos deles abandonem a escola antes da 
conclusão do ensino médio e, com isso, 
enfraqueçam ainda mais sua empregabi-
lidade. Um outro ponto de preocupação 
do CIEE prende-se às estatísticas de de-
semprego: basta consultar qualquer uma 
delas para verificar que os jovens de 14 a 
25 anos são os mais penalizados por esse 
grave problema, exatamente porque, na 
grande maioria, não apresentam os requi-
sitos mínimos de escolaridade e experiên-
cia prática exigidos para conquistar um 
emprego ou tocar um pequeno negócio 
próprio. Diante disso, acreditamos que 
todas, mas todas mesmo, oportunidades 
eficientes de inserção profissional dos jo-
vens deveriam ser estimuladas e não obs-
taculizadas pelo Poder Público.

Veja quadro com os principais pontos da nova lei:
•	 as contratações de estagiários não são 

regidas pela CLT e não criam vínculo 
empregatício de qualquer natureza; 

•	 sobre estas contratações não incidem 
alguns dos encargos sociais previstos 
na CLT, entretanto, o Estagiário tem 
direito a férias de 30 dias à cada doze 
meses de estágio na mesma Empresa 

ou, o proporcional ao período esta-
giado, gozadas ou remuneradas;

•	 qualquer aluno, a partir de dezes-
seis anos, dos anos finais do ensino 
fundamental do ensino profissional, 
do ensino médio regular ou profis-
sional e estudante de nível superior, 
pode ser estagiário; 

•	 a contratação é formalizada e regu-
lamentada exclusivamente pelo Ter-
mo de Compromisso de Estágio; 

•	 o Termo de Compromisso de Está-
gio deverá ser assinado pela Empre-
sa, pelo Aluno e pela Instituição de 
Ensino; 

•	 a jornada de trabalho é de, no máxi-
mo 6 horas diárias e 30 horas sema-
nais; 

•	 o tempo máximo de estágio na mes-
ma Empresa é de dois anos, exceto 
quando tratar-se de Estagiário por-
tador de deficiência;

•	 não existe um piso de bolsa-estágio 
preestabelecido, mas a remunera-
ção, bem como o auxílio-transporte, 
são compulsórios para estágios não 
obrigatórios; 

•	 o valor da bolsa-estágio é definido 
por livre acordo entre as partes; 

•	 o estagiário deverá assinar mensal-
mente o Recibo de Pagamento de 
Bolsa-estágio; 

•	 o estagiário, a exclusivo critério da 
Empresa, pode receber os mesmos 
benefícios concedidos a funcioná-
rios, sem que o procedimento esta-
beleça vínculo empregatício; 

•	 o período médio de contratação é 
de 6 meses e pode ser rescindido a 

qualquer momento, por qualquer das 
partes, sem ônus, multas ou sanções;   

•	 o estagiário, obrigatoriamente, de-
verá estar coberto por um Seguro de 
Acidentes Pessoais compatível com 
os valores de mercado; 

•	 a ausência do Termo de Compromis-
so de Estágio e/ou do Seguro de Aci-
dentes Pessoais caracteriza vínculo 
empregatício e sujeita a Empresa às 
sanções previstas na CLT. 

Entenda a proporção entre efetivos e estagiários

Empresas com até 5 funcionários, 
podem contratar 1 estagiário

Empresas de 6 a 10 funcionários, 
podem contratar 2 estagiários

Empresas de 11 a 25 funcionários, 
podem contratar 5 estagiários

Empresas com mais de 25 
funcionários, podem ter 20% de seu 

quadro composto por estagiários

Luiz Gonzaga Bertelli – presidente 
Executivo do CIEE
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No mercado atual, mesmo uma pe-
quena empresa, ou investe pesado 

na valorização de sua imagem ou ela que-
bra. Por isso, os empresários brasileiros 
investem pesadamente em publicidade, 
apenas no primeiro semestre de 2008 as 
empresas investiram 95,7 bilhões de reais 
em publicidade. Essa quantia é assustado-
ra e mostra a necessidade de quem quer 
ser competitivo no mercado também in-
vestir. Mas será que esse é o caminho ini-
cial para qualquer empresa?

Para o diretor da GTEC, Antonio Car-
los Franchini Ribeiro, esse investimento 
é na realidade um erro que muitas em-
presas cometem, na ânsia de aumentarem 
seus rendimentos. Segundo ele, as empre-
sas investem em internet, televisão, rádio, 
jornais, entre outras mídias, mas esque-
cem de investir no primordial: a reputa-
ção que sua marca tem com fornecedores, 
clientes, colaboradores e comunidade.

“O mais contraditório é que essa ava-
liação da imagem que a marca possui é 
muito simples, não demandando grandes 
investimentos, pois é similar ao caráter 
de uma pessoa, sendo percebida através 
de serviços e produtos qualificados que a 
empresa oferece. Isso vale principalmen-
te para as empresas de pequeno e médio 
porte que não podem investir grandes 
montantes na imagem sobre risco de 
quebrar”, explica.

Assim, o primeiro passo para uma em-
presa cuidar de sua imagem é identificar 
se em suas ações ou seus produtos estão 
cumprindo o que prometem. Outro pon-
to fundamental é mostrar ser uma empre-
sa responsável social e ambientalmente, 
além de mostrar uma conduta ética em-
presarialmente falando.

Com o avanço tecnológico, foi-se o 
tempo em que as empresas agiam de for-
ma errada e conseguiam abafar antes que 
a marca do seu produto fosse abalada. 
“Hoje o consumidor mudou, e a infor-
mática possibilita que mesmo não sendo 

ouvido pela empresa, o consumidor le-
sado possa causar um grande estrago na 
imagem”, alerta o diretor do site Reclame 
Aqui, Maurício Vargas.

Ele explica que o Reclame Aqui é um 
dos principais exemplos de ferramenta 
de reivindicação de consumidores, pois, 
reflete negativamente na marca e atinge 
muitas pessoas. O diretor conta que o site 
possui atualmente mais de um milhão 
de clientes cadastrados, com 82% das re-
clamações respondidas e 72% resolvidas. 
“Isso porque as empresas estão perceben-
do que ao invés de falar para o consumi-
dor ela deve falar com o consumido”. 

O próximo passo que a empresa irá 
tomar segundo Vargas é a criação da fer-
ramenta Atenda Brasil, um número que 
disponibilizarão através do qual o consu-
midor ligará e entrará em contato com as 
empresas tendo suas conversas gravadas. 

As grandes corporações já perceberam 
a importância da manutenção da imagem, 
um exemplo é a Claro. O diretor de Clien-
tes da empresa, Miguel Cui, explica que 
a empresa tem utilizado variadas formas 
para evitar que as reclamações de clientes 
reflitam em sua imagem. “Hoje a empresa 
já criou canais de atendimento no Orkut, 
Secund Life e My Space. A empresa tam-
bém realiza o monitoramento de blogs 
identificando os que possam conter re-
clamações e buscado o contato com esses 
clientes com soluções para os questiona-
mentos de forma particular”, explica.

Como as ações das grandes corporações 
normalmente têm reflexos nas pequenas, 
é provável que estas passem a ter uma 
visão mais crítica sobre a necessidade de 
reforçar sua imagem junto a comunidade 
em que atua. “Já tenho observado caso de 
pequenas empresas com grande ação em 
sua comunidade, o que faz com que o re-
flexo seja crescimento”, conta o diretor da 
G-TEC, que finaliza explicando que, por 
mais que sejam tentadores as possibilida-
des de expor a imagem de uma empresa 

Como criar uma boa imagem 
de uma empresa

isso só acontecerá se essa imagem for po-
sitiva junto ao seu público primário. 

Outra dicas para empresas com pouca 
exposição é  acrescentar uma pequena 
ação para divulgá-la e valorizá-la. Isso 
pode ser feito entre seus clientes atuais 
como, por exemplo, aplicar mensagens 
de agradecimento por escolher sua em-
presa, brindes-surpresa para aqueles que 
fizerem compras acima de um valor esti-
pulado, e o que mais puder agregar valor 
e gerar um poderoso boca-a-boca para a 
formação de sua marca.

Veja os fatores que devem ser levados 
em consideração quando do desenvolvi-
mento da imagem de sua empresa:

REPUTAÇÃO:
-	 Prestígio: Quanto de valorização sua 

marca tem junto ao seu público-alvo 
e o público em geral?

-	 credibilidade: O quanto eles con-
fiam na sua marca?

SEDUÇÃO:
-	 representação: O que as pessoas 

acreditam que sua marca representa 
para elas?

-	 Identificação: Como e quanto seu 
público-alvo se identifica com a sua 
marca?

-	 participação na vida delas: O quanto 
sua marca está inserida no dia-a-dia 
do público?

VISÃO:
-	 O que sua marca faz as pessoas que-

rerem ser?
-	 Que sonhos sua marca faz as pessoas 

quererem realizar?

AUTORIDADE:
-	 Fatores afetivo-emocionais – O que 

você respeita e admira?
-	 Crença do cliente no que a marca 

promete e representa
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e atendem perfeitamente à demanda da 
empresa. Pela lei, um profissional que se 
especializa em ERP, como SAP ou Oracle, 
por exemplo, não poderá exercer a função 
de analista de sistemas. Em contraparti-
da, um profissional graduado em ciências 
da computação pode não compreender as 
lógicas desses sistemas e terá maior difi-
culdade em exercer a função. 

Finalmente, há também a situação 
real de muitos profissionais que atuam 
há anos no setor, e se tornaram gran-
des especialistas, mas que nunca cursa-
ram uma universidade, seja por falta de 
oportunidade ou por terem começado na 
profissão muito antes de surgirem os pri-
meiros cursos de ciência da computação. 
Esses profissionais precisam manter-se 
no mercado e a lei acaba impedindo a 
sua permanência. 

É para evitar problemas como estes 
que o setor precisa discutir amplamente 
a proposta. A decisão do perfil do pro-
fissional cabe, única e exclusivamente, à 
empresa contratante.

Esperamos que, durante a tramitação 
restante, o projeto evolua para se tornar 
um aliado do mercado e deixe de repre-
sentar mais um entrave burocrático para 
as empresas.

Roberto Carlos Mayer – presidente da 
Associação das Empresas Brasileiras de Tec-
nologia da Informação, Software e Internet 
(Assespro-SP) e diretor da MBI Associados

A Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática 
(CCT) do Senado aprovou o projeto de 
lei número 7109/2006, que visa atender a 
uma antiga reivindicação do setor de Tec-
nologia da Informação: o reconhecimento 
e a regulamentação das profissões ligadas 
à área. No entanto, o projeto aprovado, 
ao invés de resolver o problema, traz um 
novo e preocupante cenário.

De modo geral, a medida busca regula-
mentar o exercício das profissões de ana-
lista de sistemas e técnico de informática. 
Se cumprida a lei como prevê o texto, a 
função de analista de sistemas apenas po-
derá ser exercida por pessoas que tenham 
graduação em análise de sistemas, ciência 
da computação ou processamento de da-
dos. Já o técnico de informática precisará 
de diploma de ensino médio ou equivalente 
de curso técnico de informática ou progra-
mação de computadores. Apesar de regu-
lamentar as atividades, 
o projeto deixa grandes 
lacunas que devem afe-
tar negativamente as 
empresas de TI instala-
das no País. 

Hoje, não só no Bra-
sil como no mundo, as 
estimativas mostram 
que há um grande 
aquecimento no mer-
cado de trabalho de TI 
e as empresas carecem 
de mão-de-obra quali-
ficada. Ao restringir a 
atuação do analista de 
sistemas a profissionais 
graduados em apenas 
três áreas, a lei dificulta 
ainda mais os proces-
sos seletivos. Como re-
sultado, o que era para 
ser a solução acaba se 
transformando em 
mais um problema. 

Por se tratar de um setor que envolve, 
e muito, os conhecimentos na área de ne-
gócios, as empresas de TI precisam man-
ter em suas equipes analistas de sistemas 
com conhecimentos diferenciados. É co-
mum vermos matemáticos, engenheiros, 
administradores e outros profissionais 
com formação em ciências exatas atuan-
do como analistas de sistemas.  

Assim, se a lei for cumprida como apro-
vada pela CCT, teremos uma escassez 
ainda maior de profissionais para atender 
a crescente demanda de mão-de-obra. E, 
como resultado, o setor continuará pati-
nando na “meia legalidade”. 

É preciso regulamentar a profissão, mas 
deixar que as empresas definam o per-
fil do profissional que melhor exercerá a 
função. Atualmente, com a forte deman-
da por profissionais, há uma série de cur-
sos profissionalizantes que, muitas vezes, 
são mais específicos em algum segmento 

O novo impasse da regulamentação 
dos profissionais de TI

artigo

Por Roberto Carlos Mayer



Dica Literária
Governança Corporativa – Conselhos que perpetuam empresas
Herbert Steinberg; Ed. Gente
Gênero: Gestão e Administração
Formato: 16 x 23 
Número de Páginas 200

Sinopse – Para Herbert Steinberg 
é a partir de um conselho admi-
nistração que se inicia uma boa 
governança corporativa. Ele defi-
ne a estratégia, nomeia e avalia o 
presidente-executivo da corpora-
ção, entre outras funções. Ou seja, 
o conselho administração é o dono 
das grandes decisões. 

Este livro mostra como os con-
selhos devem ser montados e como 
eles devem funcionar para se tor-

narem decisivos na melhoria do desempenho do negócio, garan-
tindo a perpetuação do empreendimento.

Dica de Site
Site se diferencia com dicas e matérias sobre administração

O Portal Administradores.com.br (www.administradores.com.
br) é o principal canal on-line voltado à área de Administração e 
Negócios. Um site dinâmico, interativo e conectado a tudo o que 
acontece no ambiente empresarial e acadêmico. 

Reúne administra-
dores, professores e 
estudantes de Admi-
nistração de Empresas, 
além de empresários, 
executivos e um exce-
lente time de profissio-
nais ligados, de alguma 
forma, à Administra-
ção de Empresas.

Dica de Cursos e Palestras
Palestra em company é solução para corporações

Para facilitar a vida das empresas que necessitam se atualizar 
sobre as constantes alterações na legislação às quais são impos-
tas, a Confirp Consultoria Contábil vem realizando constante-
mente cursos e palestras in company.

Os temas são os mais variados, dentre os quais se destacam: 
Substituição Tributária, Nota Fiscal Eletrônica, Retenção de Im-
postos na Fonte e SPED. Contatos para mais informações podem 
ser feitos pelo telefone (11) 5078-3011.

Tendência
Telecomunicações vive momento de ebulição

A décima edição da Futurecom, principal feira de telecomu-
nicações do Brasil aconteceu pela primeira vez na cidade de São 
Paulo, entre 27 e 30 de outubro, em meio a um momento de ebu-
lição do setor de telecomunicações. 

Nela foi observado que, em São Paulo, os consumidores  vivem 
um momento de especial competição na telefonia móvel, já que 
agora o Estado tem quatro operadoras com atuação em todas as 
cidades, e cinco na capital. A expectativa  é que as operadoras en-
trantes – caso da Oi e da Aeiou – invistam em tarifas reduzidas. 
Quem já estava no mercado deverá se defender, apostando em ofer-
tas integradas com 3G. A portabilidade será mais um elemento.

Outra novidade da feira é convergência tecnológica e a oferta 
integrada de serviços, os chamados pacotes “bundle”, a aposta 
das operadoras para criar diferenciais e evitar o churn de clientes. 
Inúmeras operadoras adotaram essa estratégia, como é o caso da 
Telefônica, com produtos que reúnem serviços de telefonia fixa, 
internet banda larga e TV por assinatura. A TIM lançou recen-
temente seu serviço de telefonia fixa, como mais uma opção em 
um mercado que já tinha a oferta da NET como concorrência à 
tradicional Telefônica. A Oi também intensificou a convergência 
de serviços, oferecendo bônus para ligações entre números fixos 
e móveis como parte da estratégia da entrada em São Paulo.






